EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                PL 013/2014
A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito Municipal.
Trata-se de PL que dispõe sobre a cessão de direitos possessórios e posterior doação de imóvel à Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba – URBS, e dá outras providencias.
Fica o Município autorizado a ceder a URBES os diretos dos imóveis abaixo descritos: Área de 7.211,93 m2 de parte do imóvel de próprio municipal sem denominação, localizaçãdo no Bairro Barcelona, conforme memorial descritivo abaixo: terreno constituído por parte de Próprio Municipal sem denominação, localizado no Bairro denominado Barcelona, nesta cidade, contendo a área de 7.211,93 m2, pertencente a PMS, com as seguintes características e confrontações: faz frente para a Rua Chile, onde mede 47,83 m, seguindo sua discrição no sentido horário; deflete à direita e segue 86,78 m, confrontando com o lote nº 1, da quadra nº 14, do loteamento Vila Colorau II; deflete à direita e segue 47,63 m, confrontando com a Rua Augusto Rodrigues dos Santos; segue em curva à esquerda, no desenvolvimento de 5,82 m, confrontando com a Rua Augusto Rodrigues dos Santos; segue em reta 33,38 m, confrontando com a Rua Augusto Rodrigues dos Santos; deflete à direita e segue 21,00 m, confrontando com propriedade pertencente à PMS, onde se acha implantado um poço do SAAE; deflete à esquerda e segue 14,45 m, confrontando também com propriedade da PMS, onde se acha implantado um poço do SAAE; deflete à direita e segue 31,40 m, confrontando com a Rua Peru; deflete à direita e segue 0,79 m, confrontando com a Rua Peru; deflete a esquerda e segue 35,43 m, confrontando com a Rua Peru; deflete a direita e segue 16,60 m, confrontando com a Rua Chile; deflete à direita e segue 28,16 m, confrontando com o Próprio Municipal; deflete à esquerda e segue 30,00 m, confrontando com Próprio Municipal; deflete à esquerda e segue 22,00 m, confrontando com Próprio Municipal, indo atingir o ponto de partida desta descrição, onde fecha o perímetro; Área de 1.846,43 m2 de parte do lote nº 01 da quadra 14 do loteamento Vila Colorau II, conforme memorial descrito abaixo: Terreno constituído por parte do lote nº 1, da quadra nº 14, do loteamento denominado Vila Colorau II, contendo a área de 1.846,43 m2, pertencente a PMS, com as seguintes características e confrontações: faz frente para a Rua Chile, onde mede 39,35 m, seguindo sua discrição no sentido horário; deflete à direita e segue 39,95 m, confrontando com o remanescente do referido lote nº 1; deflete à direita e segue 3,16 m; deflete à esquerda e segue 46,50 m, confrontando até aqui com o remanescente do lote nº 1. Deflete à direita e segue 2,75 m, confrontando com a Rua Augusto Rodrigues dos Santos; deflete à direita e segue 86,78 m, confrontando com a propriedade pertencente à PMS, indo atingir o ponto de partida desta descrição, onde fecha o perímetro (Art. 1º); após o registro da escritura da área mencionada, e após a individualização da matrícula do loteamento junto ao CRIA da outra área citada, fica o Município autorizado a doar, sem encargos, os imóveis descritos no artigo anterior à URBES, na forma da alínea “a”, I, art. 111, LOM e do art. 17, I, “b”, Lei Federal nº 8666, de 1993. As despesas com escritura e registro dos imóveis mencionados na Lei serão suportadas por conta do donatário (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º).                     
Este Projeto de Lei  encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
Concernente a doação de bem municipal, estabelece a Lei Orgânica do Município de Sorocaba: 

Art. 111. A alienação de bens municipais, subordina-se à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: (g.n.)

I- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada nos seguintes casos: (g.n.)

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato. (g.n.)

§ 1º O Município, em relação a seus bens imóveis, poderá valer-se da venda, doação ou outorga de concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistências, ou quando houver relevante interesse público, devidamente justificado. (Redação dada pela PELOM nº 30, de 25 de outubro de 2011)

Verifica-se que este PL normatiza sobre a cessão de direitos possessórios e posterior doação do imóvel a URBES, conforme a Lei de regência acima descrita, a doação pelo Município de bens imóveis, subordina-se à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e concorrência, sendo esta dispensada no caso de doação; destaca-se que deve constar obrigatoriamente no contrato de doação os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato. Sobre o assunto que versa este PL, doação de bens imóveis, Lei Nacional estabelece procedimento sobre a matéria, in verbis:

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

Seção VI
Das Alienações

 Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009)
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007)
h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)
i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500 ha (mil e quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei nº 11.952, de 2009)
Sublinha-se que a Lei Nacional acima descrita, dispõe que a alienação de imóveis da Administração Pública subordinada à existência de interesse público devidamente justificado e dependerá de avaliação prévia e licitação na modalidade concorrência, dispensada esta para o caso de doação a entidade da administração pública (URBES – Empresa Pública). 
Face a todo o exposto constata-se que este Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.                 
É o parecer. 

Sorocaba, 19 de fevereiro de 2.014.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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